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PROJETO DE LET No,

Dispõe sobre a declaração pública de bens dos dirigen-

tes de empresas públicas, sociedade de economia mista, autarquia

e fundação instituída ou mantida pelo Poder Público.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO decreta:

Artigo 19 - Os dirigentes, obrigados a declaração pú -

blica de bens, nos termos do disposto no inciso XXIV do artigo 11

da Constituição do Estado, deverão apresentar cópia fiel da De -

claração de Rendimentos entregues à Receita Federal, na seguinte

conformidade: E

I - Até 48 horas antes da posse, protocolado junto à

Mesa da Assembléia Legislativa e perante a Presidência do Tribu -

nal de Contas do Estado, referente ao ano imediatamente anterior.

II - No prazo de 15 dias após o desligamento, protocola

da junto à Mesa da Assembléia Legislativa e perante o Tribunal de

Contas do Estado, todas as Declarações correspondentes ao período

de exercício do cargo.

Artigo 29:- Serã declarada sem efeito a nomeação do di

rigente que não atender ao disposto no inciso I do artigo ante -

rior:

Artigo 3o - Decorrido o prazo estabelecido no incisoII

“do artigo 19, caberã à Assembléia Legislativa e ao Tribunal de Co

tas a adoção das providências cabíveis para o cumprimento desta

lei, acarretando ao infrator, quando for o caso,a pena de inabi

litação para qualquer cargo ou função pública por tempo determi-

nado.

Artigo 49 - Os dirigentes de que trata esta lei, terão

15 dias, a partir da data de sua publicação, para o cumprimento

das disposições contidas no inciso I, do artigo 19.

Artigo 59 - Esta lei entrarã em vigor na data de sua

publicação.
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JUSTIFICATIVA

Objetiva o presente projeto de lei estabelecer os pro-

cedimentos a serem adotados pelos dirigentes de empresas públicas

sociedades de economia mista, autarquias e fundações instituídas

ou mantidas pelo Poder.Público, para fins do disposto no inciso

XXIV, do artigo 115 da Constituição do Estado,

O referido dispositivo constitucional que torna obriga

tória a declaração públicade bens antes da posse.e depois do des

ligamento de tais dirigentes, na falta de mecanismos disciplinado

«» res, corre o risco de se tornar inócuo, comprometendo assim a mo-
ralidade pública, e a proteção do nosso patrimônio.

Em vista disso e consciente da responsabilidade do le-

gislador de atenderà aspiração da nossa sociedade em acabar com

os casos de corrupção e tornar a administração pública mais trans

parente, & que apresentamos o presente projeto, para o qual conta

mos com o beneplâácito dos nobres pares.
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